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ATA DA SESSÃO SOLENE REALIZADA EM 03 DE AGOSTO DE 1.979 • 

AOS três dias do mês de agosto do ano de 
mil novecentos e setenta e nove, às dezesseis horas, na Sala, 
de Sessões do Tribunal Federal de Recursos, presentes os 
Exmos. Srs. Ministros José Néri da Silveira, Presidente do 
Tribunal, Armando ROlemberg, Márcio Ribeiro, peçanha Martins, 
Moacir Catunda, Aldir G. passarinhO, José Dantas, Lauro Lei-
tão, Carlos Madeira, Gueiros Leite, washington Boltvar,carlos 
Mário Velloso, Justino Ribeiro, otto ROCha, wilson Gonçalves' 
e Sebastião Reis, presentes, ainda, o Exmo. Sr. Dr. Geraldo ' 
Andrade Fonteles, lQ Subprocurador-Geral da Repúbld:ca e o 
Secretário do Tribunal pleno, Bel. Ronaldo Rios Albo, foi 
aberta a Sessão SOlene, especialmente convocada para dar pos-
se ao Doutor william patterson, nomeado para o cargo de MiniS 
tro do Tribunal Federal de Recursos pelO Exmo. Sr. presidente 
da República Federativa do Brasil. AO inicio dos trabalhos, o 
Exmo. Sr. Ministro-presidente convidou os Exmos. Srs. Minis 
tros João de Lima Teixeira, presidente do Tribunal Superior ' 
do TrabalhO, EWald Sizenando pinheiro, presidente do Tribunal 
de Contas da união, Desembargador José Júlio Leal Fagundes, , 
preSidente do Tribunal de JUstiça do Distrito Federal, Doutor 
Firmino Ferreira· Paz, procurador-Geral da República e o Dou-
tor Clovis Ramalhete Maia, Consultor-Geral da República para 
composição da Mesa. Em seguida, o Exmo. Sr. Ministro-presid~ 
te designou comissão composta pelOS Exmos. Srs. Ministros 
Armando ROlemberg e Márcio Ribeiro para conduzir o Doutor 

william Andrade Patterson ao recinto do plenário. Lido o 
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Termo de Posse pelo Secretário do Tribunal Plenu, o empoSsan 
do prestou o juramento regimental e, juntamente com o Exmo • 
Sr. Ministro-presidente, assinou o Livro de Fosse. Em pross~ 
guimento, o Exmo. Sr. Ministro-presidente declarou empossado 
o Exmo. Sr. Ministro--william Patterson, convidando-o a tomar 
assento na Bancada do Tribunal pleno. Em seguida o Exmo. Sr. 
Ministro-presidente concedeu a palavra ao Exmo. Sr. Ministro 
washington Boltvar, para saudar o Exmo. Sr. Ministro william 
patterson em nome do Tribunal. 

, 
O EXMO. SR. MINISTRO WASHINGTON BOLIVAR: 

Exmo. Senhor presidente do Tribunal Fede 
ral de Recursos e desta solenidade; Exmo. Senhor presidente' 
do Tribunal Superior do Trabalho; Exmo. Senhor presidente do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal; Exmo. Senhor presi-
dente do Tribunal de contas da união; Exmo. Senhor Procura -
dor-Geral da República; Exmo. Senhor Consultor-Geral da Repu 
blica; Exmo. Senhor Representante do Senado Federal,-E~c~' 
lentts_s~mO"~ '~. Senhor procurador-Geral da República Integran 
te deste Egrégio Tribunal como Representante do Ministério .. 
público Federal; Senhores Ministros do Supremo Tribunal Fed~ 
ral; Senhores Ministros dos demais Tribunais Superiores; , 
Senhores Desembargadores; Juizes; Membros do Ministério pú 
blico; Advogados; Minhas Senhoras; MeuS Senhores; Senhor 
Ministro william Andradê Patterson: 

Manda a tradição desta Casa que se cum 
pra a lei da hospitalidade e um de nós seja designado para' 
desejar boas vindas, ainda que em breves palavras, ao compa-
nheiro que chega para desempenhar conosco a missão do julga-
mento colegiado. 

Essa antiga lei do direito das gentes,no 
en tan to, aqui é cumprida de forma IIsui generis ", pois os hos , "*'I' N ,.", -pedeiros tambem Sao hospedes e nao donos da Casa: uns Sao ' 
hóspedes por algum tempo, outros por um tempo mais longo,mas 
todos por um tempo certo, quer determina~o pela aposentado 
ria voluntária, quer pelO limite de idade previsto na Lei 
dos Homens, quer pelO fim comum de todos os homens, pela 
inelutável Lei de DeuS. A transitoriedade de nOSSa passagem, 
embora paradoxal, somente se revela quando aqui chega novo ' 
hóspede, para a vaga do antigo, mesclando a alegria com que 
se recebe o novo colega com a saudade daquele que nos deixou. 

Por vontade própria, manifestada em car-
ta memorável, deixou-nos PAULO TÁVORA, um dos mais lúcidos e 
brilhantes jutzes que já passaram por este Tribunal, em lar-
go e generoso gesto, por acreditar que~- maior serviço presta 
ria à Justiça Brasileira não mais decidindo segundo a lei : 
mais julgando a própria lei. 

fJ~M 
01. 07_ 48 
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para a nossa companhia vem um dos mais 

estudiosos, competentes, modestos e sérios juristas da 
geração. 

nova 

Interpreto o júbilo próprio e dos demais' 
colegas pelo ingresso de Vossa Excelência nesta Casa, Sr. 
Ministro WILLIAM ANDRADE PATTERSON, aonde chega precedido por 
atuação marcante em vários órgãos da Administração especial -
mente no Direito público, culminando com ° exercício do alto' 
cargo de Consultor-Geral da República. 

Sinto-me bem em tê-lo de novo como compa-
nheiro de estudos e decisões, pois a ventura de conhecê-lo 
vem deSde os idos de 1963, precisamente na Consultoria-Geral' 
da República, onde nos reuniu a confiança do professor WALDIR 
PIRES, - a Vossa Excelência, a ALDO FERRO, a HERMENITO DOURA-
DO e a mim. 

Sinto-me bem, como baiano e brasiliense, 
pela oportunidade de saudar outro baiano e brasiliense em seu 
momento de glória. A privação do mar, da gente e das coisas , 
da Báhia, da " curva azul de Sua enseada ", no dizer ensolara 
do de RUY, talvez nos tenha sido menos penosa porque ambossornos 
sertanejos e aoS sertões, cumprindo destino de origem, um dia 
nos adentramos, certos de que era preciso deixar as delicias' 
do litoral para ajudar, de alguma forma, ao Brasil a crescer' 
por dentro. por isto foi que desde a primeira hora acredita 
mos em Brasília, onde se encontra o cérebro decidindo e o 
coração pulsando. 

Eis que estava escrito que nesta mesma 
Cidade, vossa Excelência recebesse o prêmiO do seu patriotis-
mo, da constância do seu amor à Ciência do Direito, nesta 
hora de alegria e de triunfo. 

NO próprio carro daquele que entrava em 
triunfo em Roma, era de l.ei que um escravo, sustendo acima da 
cabeça do vencedor uma coroa de louros lembrasse, entretanto, 
a cada instante, que ele era apenaS um 

01.07.48 

homem. 

~/V5n' 



• 

P.J. - TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS o " 

Cabe-me, agora, tarefa idêntica, menos 
porque Vossa Excelência, modesto e simples como sempre foi • 
necessite dessa lembrança, mas para que também se cumpra essa 
lei antiga, e tão sábia, no recordar a todos aquela verdade • 

, . Talvez por isso e que D'AGUESSEAU aSSl.m ' 
.c alertava os JUl.zes para a tarefa de caSa dia: ~ "ao entrares' 

no Tribunal, lembra-te de que és apenas um homem; ao saíres ' 
do Tribunal, não te eSqueças de que és um juiz". 

Quem se detiver sobre o conteúdo e a 
, natureza do labor d~ cada um dos três poderes da RepÚblica 

verificará que o Executivo trabalha sobre a realidade palpi 
tante do presêrtte': ... :; o L~gislativo, mediante previsões sobre' 
o comportamento humano no Futuro; e o, 'judiciário, sobre acon 
tecimentos do passado, julgando a conduta dos homens segundo' 
leis de tempos ainda mais remotos. 

, 
RI CARDO - e que 

"O erro de cada dia" - declama CASSIANO 

"O homem da lei decreta 
que não haja mais fome, 
que não haja mais frio, 
que sejamos irmãos, 
uns dos outros, 
DatilogTaficamente." 

Nada mais angélico do que a sua 
intima convicção de que dirige o acontecimento." 

Refere PAULO DOURADO DE GUsMÃo que COSSIO 
ensina haver um plexo de valores jurídicos, integTado por 
sete valores fundamentais: a ordem, a segurança, o poder, a 
paz, a cooperação,a sOlidariedade e a justiça. Neste plexo , 
ocupa a justiça uma posição central, que acompanha como uma 
sombra os demais valores jurídicos, sobre os quais prevalece, 
pois exige a realização dos demais valores para realizar-se ' 
completamente, já que não se pode pensar em justiça senão co-
mo ordem, segurança, poder, paz,cooperação e solidariedade. 

(,,"O pensamento jurídico contemporâneo", p. 59 ). 

01,07.48 
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E essa é a nOSsa missão,praticar a justi-
Ça e, por conseqttencia, não praticar a injustiça com o evitar 
que ela'Seja praticada, pois se a justiça é o maior de todos' 
os valores, a injustiça, no pensar socrático, é o maior de 
todos os males. 

Em nosso caso, o erro de cada dia consis-
te em repetir-se o conceito de Justiça tal como está expres -
so nas Institutas, citado sempre em latim, para lhe dar mais' 
ênfase - "justitia est constans et perpetua voluntas jus suum 
cuique tribuendi" - ou seja a vontade firme de dar a cada um' 
o que lher pertence. Recita-se uma lição aprendida numa lin -
gua morta, que vigorava numa civilização há mui to desapareci-
da • 

Entretanto, já em 1944, em notável discur 
so de\, paraninfo na Faculdade de Direi to da Bahia, JOÃO MANGA' 
BEIRA advertia e ensinava que esse velho tabu não corresponde 
ao direito moderno, pois" a regra da justiça deve ser: a ca-
da qual segundo o Seu trabalho, como resulta da sentença de 
são Paulo na carta aoS Tessalonicenses, enquanto não se atin-
ge o. princípio de " a cada um segundo a sua necessidade". 
"pode Ser que haja nele a essência das virtudes cristãs enlo~ 
quecidas, como afirma Chesterton. Mas - continuou o grande 
tribuno - enlouquecidas ou não, a verdade, que Se consubstan-
cia nesta regra, irradia do Sermão da Montanha, enquanto a 
primeira brota do egoismo de um mundo construido sobre a es 
cravidão. Aplicada em toda a Sua inteireza, a velha norma é o 
símbolo da descaridade, num mundo de espoliadores e espolia 
dos. porque Se a justiça consiste em dar a cada um o que é 
seu, dê-se ao pobre a pobreza, ao miserável a miséria e ao 
desgraçado a desgraça, que isso é que é deles. Nem era senão' 
por isso que ao eScravo se dava a escravidão, que era ~ ~ , 

01.01.48 
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no sistema de produção em que aquela fórmula se criou,.E no 
entanto já foi assim e, em parte, ainda o é". ("oração de 
paraninfo aos bacharéis de 1944", Rev. da Faculdade de Direi-
to da Bahia, vol. XX, pág.34 ). 

Assim, já não basta ao jurista o "viver • 
honestamente, não lesar a ninguém e dar a cada um o que é seu 
- velhos preceitos do Direito Romano; Nem é por outro motivo' 
que a nOSsa, própria Lei de Introdução ao código Civil ordena 
que o juiz, na aplicação da lei, atenta" aos fins sociais a 
que ela se dirige e às exigênCias do bem comum" (art. 5Q ). 

Se é certo que o juiz deve cumprir fiel 
mente a lei, se o imperativo é claro; dar-lhe interpretação • 
consentânea com as neceSsidades sociais, Se é dúbia: suprir 
lhe a fálta, se lhe descobre lacunas ou negar-lhe autoridade, 
se contrária à constituição, segundo MARIO GUIMARÃES (tiO JUiz 
e a Função Jurisdicional ", págs. 330/l), não menos certo 

, 
e 

que sua tarefa mais nobre consiste em iluminar o texto às ve-
zes sombrio da lei e soprar vida em seu corpo imóvel e frio • 
Há que se pôr em cada julgamento tanto alma e sabedoria que • 
aS decisões~ embora versando sobre fatos passados e regulando 
conflitos do presente, se lancem, perenes, nos longes do 
futuro •. 

Eis que Vossa Excelência vem partilhar 
conosco a missão do julgamento colegiado. Dir-se-ia que por • 
ser tarefa conjunta a angústia de julgar nossos semelhantes • 
se dilui e que basta mais um cirineu de sustentar uma parte • 
da cruz para que ela se torne mais leve.Mas, nem a missão do 

julgamento singular é mais pesada, nem a do colegiado, por 
ser repartida, é mais leve, pois cada uma dessas formaS de 
julgar tem suas próprias angústias e perigos. Sendo a injust! 
ça, em si mesma, o maior dos males, não se torna menor, se 
praticada por um, nem maior, se imposta por muitos. Se é cer-
to que o juiz singular necessita de solidão, sua incomunicab! 
lidade constante pode levá-lo à intolerância ou ao abuso de 

01. 07.48 
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poder, Se não tiver humildade. pelo::· menos esse risco e menor 
nos colegiados. os Tribunais são essencialmente democráticos, 
em sua constituição-funcionamento. Suas decisões, tomadas por 
maioria, resultam da lógica de um, do bom-senso de. outro, da 
ciência de um terceiro, respeitado sempre o pensamento da 
minoria. E ao rever sempre os seus precedentes, muitas vezes' 
o vencido de ontem se converte no vencedor e vice-versa. 

Assim, embora Vossa Excelência chegue a 
este Tribunal aos 42 anos, ainda bem jovem, o mais jovem de ' 
todos nós, nem por isso possui menos ciência ou sabedoria, 
segundo se infere de sua atuação até aqui, na vida pública • 
Aos 26 anos SEABRA FAGUNDES foi Desembargador e CESAR LATTES' 
descobriu o "mes-on"; nosso presidente mesmo, aqui chegou aoS 
36 anos e já era um jurista consagrado • 

A idade, por si só, não confere ciência ' 
e, muito menos, sabedoria. A Ciência se adquire pelo estudo e 
pela observação; a sabedoria é um dom, conferido por Deus e 
11 ela mesma vai à procura dos que são dignos dela ". no dizer 
bíblico ("Sabedoria", 6, 16). 

Na difícil tarefa de julgar, nós envelhe-
cemos e rejuvenecemos todos os dias, participes da angústia ' 
alheia, que nos atinge fundo na sístole e diástole de sua 
pungente pulsação. Não é por mera coincidência que tantos de 
nós sejamos acometidos de moles tias graves, especialmente do 
coração, o músculo - séde dos sentimentos humanos. 

, 
AO examinar um processo criminal, ha pOli-

co tempo, encontrei no papel timbrado de um medico o ensina -
mento de que 

01.01.48 

, 
homem e 

tão dovem como a sua fé, 
tão velho como o seu temor, 
tão jovem como a confiança 
que tem em si mesmo, 
tão velho como a Sua dúvida, 
tão jovem como a sua esperança, 
tão velho como o seu desespero". 
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É que a todos os perigos que rondam a 
sociedade moderna - desde a insofreável ganância das multina 
cionais ao engodo do comunismo - os juizes da Democracia ten 
de estar atentos, para assegurar, pela prevalência da. Justi 
ça, a fraterna convivência humana. "Se o sal perder a sua ... 
força, com que se há de sal gar?". 

Confiemos todos na inspiração do salmis-
ta, na certeza de que o Senhor domina eternamente, julgando' 
o universo com justiça e pronunciando sentença com equidade' 
sobre os povos. "O Senhor torna-se refúgio para o oprimido , 
uma defesa oportuna para os tempos de perigo"(Salmos,8,9,10). 

Seja, pois, benvindo, Sr. Ministro,certo 
de que este Tribunal se tem constituído num alto refúgio pa-
ra o oprimido, num "alto refúgio em tenpos de angústia". 

A seguir o ExmO. Sr. Ministro-presidente 
concedeu a palavra ao Exmo. Sr. Dr. Geraldo Andrade Fonteles, 
lQ Subprocurador-Geral da República, para saudar o Exmo. Sr. 
Ministro william patterson em nome do Ministério público. 

O EXMO. SR. DR. GERALDO ANDRADE FONTELES, lQ SUBPROCURA-
DOR-GERAL DA REPÚBLICA:-

Exmo. Sr. presidente, do EgrégiO Tribunal 
Federal de Recursos, Srs. Ministros deste Egrégio colegiado, 
Exmo. Sr. Ministro-presidente do Tribunal Superior do Traba-
lho, Sr. presidente do Tribunal de contas da união, Exmo.Sr. 
procurador-Geral da República, Exmo. Sr. Consultor-Geral da 
República, Sr. Representante do preSidente do Senado Federal, 
Exmos. Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, Autorida-
des aqui presentes dos demais poderes e órgãos da Administra 
ção pública, Srs. Advogados, Srs. Funcionários da Casa, Meus 
Senhores, Minhas Senhoras. 

Sr. Ministro william Andrade Patterson; 
v. Exa. proveio de plagas fecundas da 

intelectualidade brasileira. Daquela unidade da Federação , 
que ainda nos nossos dias, alça, às mais elevadas culminan -
ças da Nação, o vulto honroso do grande Rui Barbosa; e que, 
ainda, mais uma vez, fornece a este Egrégio Colegiado, nomeS 
da melhor estirpe de sua projeção, formada no amplo cenário' 
do Judiciário pátrio, tal sejam os dos eminentes Ministros , 
Amarilio Benjamin, Alvaro peçanha Martins e washington Boli-
var de Brito. 

01.01.48 
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Isto, por si só, já delineia a auré0la 

luminosa que nos é lícito vislumbrar, no porvir da judicatura 
de Vossa ExcelênCia, Sr. Ministro william patterson • 

.c Entre o elenco de t1tulos que ornam sua 
brilhante atuação na Administração pública, destaquei um dos 
menores, mas de grande significado para mim, pois, integrante 
como V. Exa., participei do Grupo de Trabalho constituído nos 
termos: do Aviso nQ 16-c, de 23-2-78, do Gabinete Civil da 
presidência da República, com a incumbência de realizar estu-
doS e oferecer proposta legislativa, visando a reformular o 
sistema de remuneração dos membros do Ministério público da 
união e do Serviço ~. Jur.!dico da união e das Autarquias. Infe 
lizmente, não concretizado. 

preci.$amen~~te), ao ensejo dos trabalhos do 
Grupo tive oportunidade de conhecê-Io de perto e bem assim , 
aquilatar a sua personalidade. De tanto, distingui a Sua cap~ 
cidade, o lastreamento de conhecimentos, que o credencia na 
formulação da melhor dialética e no equac/ionamento dos valo -
res, com que arma e sopesa os SeuS pronunciamentos. 

Se isso não bastasse, eis que percebi,nos 
corredores desta Casa, o Sussurro alviçareiro de seus ilustres 
pares, ao conhecerem a acertada escolha do Governo, na eleição 
de Seu honrado nome, para Ministro do Egrégio Tribunal Fede -
ral de Recursos. 

Aqui, Sr. Ministro, v, Exa. - me releva 
rá a ousadia de afirmar - terá oportunidade, creio eu, de 
repassar a sua ~onv~cção quanto à responsabilidade e o pruri-
do de sutilezas, que desnivelam as funções do Ministério 
público propriamente dito, inClusive o Federal, das dos servi 
ços Jurídicos da união, confiad0S aos Assistentes Jurídicos , 
embora, se frise, com linha dobrada, que não haja prevalência 
na qualidade dos. trabalhos técnicos de uns e de outros. Afig~ 
ra-se-me, comparar o destaque, tal qual Se pretendessemos 

01.01.48 
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desnivelar os ju~zes c;l~$'; ins tâncias JUdiciárias. 
Seu esp~rit~ de receptividade e franquia' 

ao diálogo, a postura de serenidade no fragor do debate, e 
amor à análise, são atributos pessoais, que lhe outorgam 
vocação à magistratllra. Por isso, todos· ·.que militam naS 
hostes do Judiciário, recebemos-lhe com os braços abertos • 

Quero ainda, Sr. Ministro, ~ conside 
rando o adestramento de V. Exa., no encaminhamento das solu 
ções adequadas no âmbito da Administração Pública, o que vale 
dizer, do Governo, que se sirva envidar o melhor dos seus 
esforços no sentido de intensificar sua valiosa colaboração • 
com o eminente Ministro preSidente, José Néri da Silveira, na 
consecução do seu programa de trabalho. O nosso presidente 
preconizou, com muito acerto, a necessidade do melhor entrosa 
mento entre o poder Judiciário e o Executivo, tal como afirma 
do no seu notável discurso, por ocasião de sua posse na presi 
dência desta Casa. 

Note-se que, aquela incisiva fala já pro-
duziuseus efeitos, pelo decreto de anistia dos débitos fis -
cais inferiores e mil cruzeiros. 

O Ministério público Federal, rendendQ 
lhe justo preito de c homenagem, ao Seu auspicioso ingresso • 
na Magistratura, rejubila-se com sua excelent~ssima familia , 
que, como a de nós outros, sempre souberam amenizar as refre-
gas de nossas lutas pela vida a fora, perfumando com o cari 
nho de seu amor e solidariedade, profundos, o mal odor de 
todas as poluições hodiernas. 

Auguramos-lhe, também, que a carga de pr~ 
cesSos não lhe arrefeça o ânimo ou espirito, de cuja predis 
posição à luta, encontram melhores evidências noutros traba 
lhos pres.tados ao poder Público e órgãos associativos de 

interesse da COletividad?o, N y;, 

01.07.48 



• 

P.J. - TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS u (19 
por fim, 'numa palavra pessoal e frater . 

nal, william, amigo dileto de meu filho Claudio Lemos Fon = 
teles, e de meu ilustre cOlega, Dr. Valim Teixeira, Vincula 
dos aos julgamentos do Tribunal Desportivo de Bras!lia,rogõ 
a Deus, que o ilumine na prestação juris~icional de seus 
votos, para o bem de todos e manutenção do prestigio deste' 
Tribunal, não esquecendo de arrematar, esta pálida oração , 
com os versos soberbos do grande advogado e inspirado. poeta 
de minha terra, Quintino Cunha, no seu tocante poema intitu 
lado" O poder da Miséria ", onde alude a personagem, seü 
homônimo, e com suas virtudes, que assim começa: 

" Numa deserta estrada erma e sombria 
transitava um senhor que a fidalguia o 
distintivo fêz:Era william, um nobre' 
destes nobres que via os ricos cemo 
via os pebres~william era um inglês". 

Dando seqttencia à solenidade o E~O. ' 
Sr. Ministre-presidente concedeu a palavra ao. Sr. Dr. Herme 
nito Dourado, para saudar e Exmo. Sr. Ministro william ' 
Pattersen pele Censelho da ordem dos Advogados do Brasil , 
seção do Distrito Federal. -

O EXMO. SR. DOUTOR HERMENITO DOURADO, ADVOGADO: 

Exmo. Sr. presidente, Egrégios Minis -
tros, Exmos. Srs. Presidentes dos Tribunais Superiores Fede 
raisaqui presentes, Exmo. Sr. Desembargador-presidente dÕ 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Senhores Ministros, 
Juizes, Desembargadores, Advogados, meus senhores e Minh.as' 
senheras: 

A ordem des Advegados de Brasil -seção. 
de Distrito Federal cO.ncedeu-me a subida honra, em caráter' 
excepcional - posto que reserva:.~ seus ilustres conselhei 
ros - de prestar, representando-a, a homenagem devida aõ 
Dr. WILLIAM ANDRADE PATTERSON por sua investidura como 
Ministro deste Egrégio. Tribunal Federal de Recursos. 
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Fê-lO, decerto, levando em contra três ' 
motivos, para os quais convoco, por um instante, a benevol~ 
te atenção do Tribunal e de quantos se fazem presentes a es-
ta solenidade. 

PRIMEIRO, em razão dos estreitos laços ' 
funcionais que ao longo de quase três lustros nos mantiveram 
juntos no eSforço comum de assessoramento jurtdico à consul-
toria Geral da República sob a condução de waldir pires, 
Adroaldo Mesquita da costa, Romeo Almeida Ramos e Luiz Rafael 
Mayerj 

SEGUNDO, por cauSa das vinculações profi~ 
sionais decorrentes do exerctcio da advocacia em conjunto, ' 
que durou alguns anos; 

TERCEIRO, tendo em vista o esforço que ' 
partilhamos em favor do esporte, sobretudo na qualidade de 
Juiz do Tribunal de Justiça Desportiva do Distrito Federal ' 
que tive a honra de ser por algum tempo e, o Dr. WILLIAM,por 
longo pertodo reconduzido sempre pela vontade dos clubes que 
integram a Federação Metropolitana. 

Desta forma, sinto-me com autoridade, em 
virtude do labor diuturnamente compartilhado na Consultoria' 
Geral da República ao longo dos anos, para testemunhar, com 
absoluto conhecimento de causa, sobre as qualidades pessoais 
do DR. WILLIAM ANDRADE PATTERSON que o tornaram uma das mais 
gratas revelações no exercício das funções de assessoramento 
do Serviço Jurtdico da união, tanto pelo saber jurídico 
quanto pelo senso de equilíbrio, honradez e probidade, coadj~ 
vados por sua extraordinária dedicação ao trabalho e perse ' 
verante busca do ideal de justiça. 

Já Se disse que a ',exi-stêríbi"ado direi to' 
em alguma medida, fruto de um milagre" administrativo 

, 
" e, 
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sob a consideração de que @ de admirar-se " que '-ó própr~o 
Estado se considere vinculado pelo direito", posto que "está 
na natureza das coisas que um governante acredite, de boa fé, 
ser investido do poder de deéidir discricionariamente acerca 
do conteúdo e das exigências do interesse geral ", devendo -
Se " considerar pouco normal " que o Estado veja "suas deci-
sões submetidas à censura de um juiz", consoante o afirmou ' 
na introdução de Seu "LeDroit Administratif", PROSPER WEIL. 

De conhecimento próprio, estou certo de 
que, no que depender do Dr. WILLIAM ANDRADE PATTERSON este ' 
Egrégio TribUnal operará tal milagre. AS qualidades para tan 
to ele as possui em porção dobrada, como já o demonstrou em 
sua marcante passagem pela Consultoria Geral da República. 

De outra:parte, tive o privilégio de Pél!:. 
ticipar do escritório de advocacia que, no início da década' 
de 60. marcava o começo do. que v·:i!ria a ser a promissora car-
reira de advogado do Dr. WILLIAM ANDRADEPATTERSON. 

Com efeito, tive, então, a ventura-
embora Sem a qualidade de condômino do imóvel, mas tão só do 
das idéias de integrar aquele escritório em companhia' 
do Dr. Aldo Raulino Carneiro da Cunha Ferro, também condômi-
no das idéias e, ainda, do imóvel. 

Se na Consultoria Geral da República 
revelaram-se as qualidades do jurisconsulto que todos reco 
nhecemos pelos trabalhos produzidos pelo Dr. WILLIAM ANDRADE 
PATTERSON, como,. Assistente JUrídico ou Consultor-Geral , 
repassados de conhecimento doutrinário acumulado pela pesqui 
sa a que se impôs sem desfalecimentos, no exercício da advo-
cacia revelaram-se a grandeza de Sua modéstia, a dignidade e 
independência profissionais, que o fizeram credor do respei-
to, consideraç-ao e distinto conceito de seus colegas advog~ 
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Finalmente assinalo o esforço que juntos 
desenvolvemos em favor do esporte, quando Brasília mal ini -
ciava os passos para afirmar-se como, centro das grandes deci 
sões nacionais, na visão profética de um de nossos maiores • 

Embora a contribuição amadoristica, como 
atleta, não mereça destaque, é de ressaltar-se, no entanto, 
a inestimável colaboração do Dr. WILLIAM ANDRADE PATTERSON ' 
aO Tribunal de Justiça Desportiva do Distrito Federal, a qu.e 
serviu por longos anos com inexedlvel dedicação e eficiência. 

Eminente Ministro WILLIAM ANDRADE PATER -
son, fazendo esses registros creio que, os seus, então, cole-
gas da Consultoria Geral, washington Bõlívar de Br1to, Gastão 
dos Santos, Aldo Raulino Carneiro da Cunha Ferro, possamos 
todos repetir: bons tempos I fruto da desconcentração e con 
fiança que só o relacionamento em bases sólidas da amizade 
capaz de gerar. Bons tempos que se vão esfumando na visão 
que ficou pra trás, deixando um: 'gosto agridoce de saudade, 
típico da lembrança do que valeu a pena viver-se. 

, 
e 

do 

A seção de Brasília da Ordem dos Advoga -
dos, Sr. Ministro WILLIAM ANDRADE PATTERSON, se sente orgulh~ 
sa com a investidura de Vossa Excelência se não por outros 
motivos, pelo al tamen te expreSSivo de ser o primeiro advogado 
com insrição orginária em seu Quadro a ocupar cargo de tamiL,-
nha relevância no poder Judiciário, fato indicativo, por sem 
dúvida, da maturidade de nossa Secional. 

Por todos os motivos e, em especial, por 
esse, a ordem dos Advogados do Brasil - seção do Distrito 
Federal espera e confia em que VOSSa Excelência, Sr. Ministro 
WILLIAM ANDRADE PATTERSON, prosseguirá no exercício da judic~ 
tura, com a mesma dedicação ao trabalho, a mesma eficiência ' 
e o mesmo brilho, reve~ados como integrante do Serviço JUrídi 
co da união e na banca de advogado. 
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AO Egrégio Tribunal Federal de Recursos ' 

aS congratulações da ordem pela investidura do Dr. william 
Andrade Patterson como seu Ministro. Ao Governo Federal, e, de 
modo especial, ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça' 
os parabéns da Secional pela feliz escolha." 

Em seguida o Exmo. Sr. Ministro-presidente 
concedeu a palavra ao Exmo. Sr. Ministro William Andrade Patter 
son. 

o E»10. SR. MINISTRO WILLIAM ANDRADE 
PATTERSON: 

AO ser investido no honroso cargo de Mi-
nistro deste Egrégio Tribunal Federal de Recursos faço ingen-
te esforço para conter a grande emoção qu.~ me envolve neste ' 
momento, a fim de poder dirigir-me aos ilustres pares, autori 
dades e amigos presentes nesta solenidade. 

Não poderia deixar de mencionar, em pri 
meiro lugar, e porque importante para mim, o carinho e a fra-
ternidade com que fui recebido por todos, nesta corte, desde' 
os primeiros contatos. 

Aqui venho sem a pretensão de ombrear-me, 
em saber jurídico, aos excelentes juízes que compõem este 
excelso Colegiado. Trago, tão-somente, alguma experiência da 
militância profissional e um mínimo de maturidade no campo 
dos problemas jurídiCOS, adquirida em quase vinte anos de 
exercício contínuo na ConSultoria Geral da República. 

Não sou um erudito. Se alguma virtude 
possuo,talvez seja a da intuição jur~dica, assimilada pela 

vi vênc ia do Direi to. N r I' 

)'" (1 
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ASsumo a judicatura numa hora de reformu-

lação e de tomada de consciÊAcia dos graves problemas que arli 
gem o poder Judiciário. Ficarei reconfortado se, além do desem 
penho das tarefas precípuas do meu cargo, puder:colaborar 
nesse árduo trabalho, que considero de capital importância p~ 
ra os futuros destinos da prestação jurisdicional. 

A desmassificação das demandas judiciais, 
objetivo primordial dessa missão, permitirá, além de outros • 
benefícios, aquilo que julgo de maior relevo, a possibilidade 
de reflexão do juiz, principalmente dos que, como eu, Se ini-
ciam no sacerdócio da magistratura. A reflexão, repito, do 
sentidd de justiça em todos. \:1.0S '...: seus contornos, com tempo' 
suficiente para a busca das suas razõeS filosóficas e teoló -
gicas - da justiça como atributo do poder divino, como virt!!. 
de universal, como principio exclusivamente social, como bali 
zamento dos postulados de igua~dade, ou finalmente, da justi-
ça como realidade que não se exaure no fato histórico ou pos! 
tivo, estando sujeita a evolução ou invólução -. Todas as 
teorias, mesmo aS que encontram repúdio no atual estágio da 
sociedade, contribuiriam, estou certo, para a concepção inte 
lectual do juiz. 

A verdade é que estamos estacionados no 
ponto cruciante da imagem de justiça, aquele em que o direito 
positivo comanda, friamente, os desígnios das suas diretrizes, 
como realidade social, criando, por sua massificação, empeços 
ao desenvolvimento do pensamento construtivo, que constitui a 
beleza intuitiva do Direito. E dessa realidade não pode fugir 
o magistrado sob pena de, na aplicação .da justiça, praticar a 
injustiça através do retardo das SuaS decisões. O tempo, hoje, 
tem significativa relevância nas relações sociais e econômi -
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De qualquer sorte, a superação dos probl~ 
mas estará sempre na dedicação e na formação pragmática do 
juiz, porque, como assinalado por Del Velchio: "Quem verdadei 
ramente se consagra ao :i,4.eã'l de justiça, supera-se a si mesmo' 

1 • 

como individuo, visto identificar-se universalmente com os 
outros, para além da esfera das aparências físicas; e seguin-
do aquela vocação intima, que lhe atesta a lei do espírito co 
mo ser racional, entra no reino do eterno e do absoluto". 

Se a todos nós, é dificultado, por enqu~ 
to, o prazer de refletir filosoficamente, nos é concedido,co~ 
tudo, o privilegio do exercício dessa sagrada função - dis-
tribuir justiça _ .• 

Vejo minha responsabilidade aumentada não 
só 'porque sentarei ao lado de excelsas figuras, cultoras do 
Direito, como, também, por ter de substituir um juiz de qual! 
dades excepcionais, o Ministro Paulo Távora, a quem rendo 
minhas homenagens. Deus haverá de me iluminar para que possa' 
corresponder às expectativas, principalmente dos que me ele -
varam a esta pOSição. 

Agradeço, finalmente, aoS ilustreS orado-
res que me saudaram. AS palavras elogiosas do eminente Minis-
tro Washington BOlivar, nascidas do enorme coração de amigo e 
conterrâneo) do Dr. Geraldo Andrade Fonteles, preclaro Subpro-
curador-Geral da República, digno representante do Ministerio 
Público Federal, a quem muito prezo, e as do representante da 
ordem dos AdvogadOS do Brasil, Dr. Hermenito Dourada, esti~a­
do COlega e companheiro de tantas atividades. 

Muito obrigado a todos. J' 
I . 

1 tTI''\ . (f,IV 
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Antes de declarar encerrada a sessão, o " 

Exmo. Sr. Ministro Jose Néri da Silveira, presidente do Tribu 
nal, proferiu as seguintes palavras: 

"Em nome do Tribunal agradeço a presença' 
das altas autoridades: do Sr. Ministro João de Lima Teixeira, 
presidente do Tribunal Superior do Trabalho; do Sr. Desembar-
gador José JÚlio Leal Fagundes, presidente do Tribunal do JU! 
tiça do Distrito Federal; do Sr. Ministro Ewald Sizenando 
pinheiro, presidente do Tribunal de contas da união; do Doutor 
Firmino Ferreira Paz, procurador-Geral da República; do Depu-
tado Homero Santos, lQ Vice-presidente da câmara dos Deputa -
doS; dos Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tri 
bunais Superiores, do Tribunal de Contas da união, dos Srs. ' 
Ministros aposentados deste Tribunal, dos Srs. Ju!zes Federais, 
dos Srs. Magistrados, dos Srs. Membros do Ministério público' 
da uniãoJdos Srs. representantes dos Srs. Ministros de Estado, 
dos Srs. Advogados, entre os quais e acreditando a todos repr~ 
sentar, o ilustre Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, do Sr. Repr~ 
sentante do Escrit~rio do Estado do Rio Grande do Sul, Dr. 

Júlio Cesar de Rose , bem' assim'da's "d'emai's,. autorid'ades '" pre 
sentes, das sonhoras e dos senhores, dos funcionários do Tribu 
nal, de todos que emprestaram a esta solenidade, com suas pre-

, ~ senças, al to des taque" ES ta·.:-, encerrada a Sessao. ti 

compareceram à solenidade as seguintes 
autoridades: Ministros Decio Miranda e Rafael Mayer, do Supre-
mo Tribunal Federal; Ministro Luiz octávio Galloti, do Tribu -
nal de contas da união; Dr. Manoel IgnáCio Chaves de Mendonça, 
representante do Exmo. Sr. vice-presidente da República; Depu-
tado Federal Homero Santos, IQ Vice-presidente da Câmara dos ' 
Deputados; Doutor Adroaldo Mesquita da costa; Dr. walter Ramos 
da costa porto, representante do Exmo. Sr. Ministro da Justiça; 
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, 
Dr. Jorge Leovegildo Lopes, representante do Exmo. Sr. Minis 
tro da Marinha; General-de-Divisão octávio pereira da costa 
representante do Exmo. Sr. Ministro do Exército; Ministro 
Alvaro da costa Franco, representante do Exmo. Sr. Ministro 
das Relações Exteriores; Dr. Cid Heráclito de Queiroz, repre 
sentante do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda; Dr. Estevão- Santos 
pereira, representante do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes ; 
Dr. Igor Tenório, representante do Exmo. Sr. Ministro da Agri-
cultura; Or. João Guilherme Aragão, representante do Exmo. Sr. 
Ministro da Educação e Cul tura; Dr. Julio Cesar do Prado Lei -
te, representante do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho; Dr. Tarci 
sio Carlos de Almeida Cunha, representante do ExmO. Sr. Minis-
tro da Indústria e do Comércio; Deputados Federais Djalma Mari 
nho, Alberico cord~iro e Raimundo Diniz; prof. João Baptista ' 
Cascudo Rodrigues, representante do Exmo. Sr. Ministro das 
Minas e Energia; Dr. Helio Estrela, representante do Exmo. Sr. 
Ministro das Comunicações; Dr. Paulo Cesar Cataldo, represen 
tante do Exmo. Sr. MinistrO-Chefe do Gabinete Civil da presi 
dência da República; Tenente-Coronel-Aviad:or zeir Scherrer, 
representante do Exmo. Sr. Ministro-Chefe do Serviço Nac~onal' 
de Informações; Dr. Antonio Marcos Lobo, representante do 
Exmo. Sr. Ministro Extraordinário para Execução do programa 
Nacional de Desburocratização; Ministros aposentados Moreira' 
Rabello, Henoch Reis, ESdras GUeiros, oscar corrêa pina e Pau-
lo Távora, do Tribunal Federal de Recursos; Dr. Mauricio Cor 
rêa, presidente do Conselho da ordem dos Advogados do Brasil , 
seção do Distrito Federal; Coronel Moacir CoelhO, Diretor-Geral 
do Departamento de pOliCia Federal; Drs. Gildo corrêa Ferraz , 
Francisco de Assis TOledo e A. Valim Teixeira, Subprocuradores 
-Gera~s da República; Dr. Luiz Rodrigues, representante do Sr • 
.. D.ir~e·t~I'-Geral do Departamento Administrativo do serviço pÚbli 
CO; Desanbargador Raimundo Ferreira de Macedo; Deputados , 
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Federais José penedo e Jorge Viana; Dr. waldir pires; Drs. 
Gustavo Teixeira Lages, Fernando Américo veiga Damasceno, 
Carlos Figueiredo Salazar, Raul Moreira pinto, Braz Henrique ' 
de Oliveira, Geralda pedrosa, Sebastião Renato de paiva e José 
Luciano de castilho pereira, Juizes do Trabalho; Dr. wilson 
Egipto Coelho, Consultor jurídico do Banco Central do Brasil 
Dr.Roberto Battendieri, representante do Governo do Estado de 
são paulo; Dr. Julio Cesar de Rose, representante do Governo ' 
do Estado do Rio Grande do Sul, JUízes, Advogados, Membros do 
Ministério público e funcionários da secretaria do Tribunal. 
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